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A força e representatividade com que as mulheres vêm aparecendo nos números e 

nas discussões sobre migração no mundo globalizado faz com que muitos especialistas 

venham falando de feminização dos fluxos migratórios ou dos deslocamentos 

populacionais (Bilac, 1995; Lisboa, 2007), tornando necessária uma reflexão mais 

profunda sobre as especificidades da migração feminina, abordando fatores de 

vulnerabilidade e desigualdade, quanto a abertura de possibilidades e transformações na 

estrutura social, familiar e do trabalho. 

Surge ainda, com o incremento dos estudos sobre migração, a percepção de que há 

certa seletividade nas dinâmicas migratórias, fazendo com que determinadas pessoas de 

um mesmo segmento da população – e, portanto, expostas ao mesmo tipo de conjuntura 

econômica, social e política – se tornem migrantes e outras não.  

Assim, as teorias baseadas na lógica do push and pull deixam de ser suficientes e os 

estudos migratórios passam a incorporar a noção de redes sociais, numa tentativa de 

articular as perspectivas estruturais com aquelas de ordem individual (Soares, 2003).   

A partir daí, ganha força a idéia de que as unidades efetivas da migração não são nem 

indivíduos, nem famílias, mas conjuntos de pessoas conectadas por laços de amizade, 

parentesco ou trabalho (Soares, 2004). E assim, o processo social da migração passa a ser 

entendido como sendo organizado por meio de redes. Fala-se, então, a partir daí, de redes 

migratórias: 

“A teia de relações sociais interligadas, mantida por um conjunto de expectativas 

mútuas e de comportamentos determinados, que apóia o movimento de pessoas, bens e 

informações, que une migrantes e não-migrantes, que liga comunidades de origem a 

lugares específicos das sociedades de destino, constitui a rede migratória. Essa rede 

tende a se tornar auto-suficiente com o tempo, por causa do capital social acumulado, 

que faculta aos migrantes em potencial contatos pessoais com parentes, amigos e 

conterrâneos, além de oportunidades de emprego, hospedagem e assistência financeira 

no destino”(Soares, 2004:106).  
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A noção de rede migratória surge, então, do entendimento de que as redes sociais são 

de grande importância para o estudo das migrações. Elas se configuram como um tipo 

específico de rede social, que não apenas agrega redes sociais existentes como incita a 

criação de outras, formando o que poderia chamar rede de redes. 

Além de questões de ordem mais prática como viabilização de trabalho, hospedagem 

entre outros, estas redes têm outras funções essenciais na situação migratória: facilitam a 

ligação com a terra natal, fazendo a conexão entre os dois lugares; se configuram como 

local de memória e de reafirmação da identidade (imaginada) de origem; servem de 

família ampliada. Questões que se proliferam na situação da diáspora (Hall, 2005) e nas 

relações assimétricas de poder. Há, através das redes, apoio de ordem prática e subjetiva, 

visando amenizar a sensação de ser o “outro” em terra estrangeira (Lisboa, 2007). 

Estas redes migratórias configuram-se como grupos sociais informais, 

constituídos por conterrâneos que desenvolvem práticas organizativas muito próprias no 

que se refere ao favorecimento e a efetivação do processo migratório. Grande parte dos 

estudos migratórios que contemplam a questão das redes está, contudo, relacionada com a 

migração internacional (Martes, 2000, Fusco, 2001, Assis, 2003). E mostram que a 

migração tende a acontecer apoiada nas redes de parentesco e sociabilidade. Uma ajuda 

que pode acontecer tanto na origem (por meio de empréstimos e ajuda financeira para a 

viagem), quanto no destino, com a viabilização do primeiro emprego e da 

hospedagem/moradia inicial e, muitas vezes, acontece em ambos. Assim, a escolha do 

destino migratório acaba sendo determinado pela existência de um grupo de conterrâneos 

– parentes ou não – no local de origem, o que vai delineando, com o passar do tempo, 

fluxos migratórios que se acabam por se estabelecer.  

A seletividade do local de destino acontece, então, baseada no grau de 

consolidação das redes. Já que redes mais consolidadas representam maior possibilidade 

de se atenuar os riscos das migrações de longa distância, aumentando as chances do 

migrante no seu destino (Assis, 2003).  

Grande parte dos estudos que articulam redes a processos migratórios se referem a 

migração internacional (Assis, 2003; Soares, 2004; Goza, 2003) podendo, contudo, ter 

vários aspectos redimensionados numa perspectiva regional, contemplando o cenário da 

migração interna.  



Possível argumentar que as redes migratórias internacionais sejam mais 

organizadas e tenham maior coesão interna, o que pode ser explicado pelas maiores 

dificuldades encontradas na viabilização de um projeto migratório transnacional 

(Haesbaert, 2005), mas as redes constituídas numa perspectiva regional também 

implicam, inegavelmente, na percepção e na manutenção de fortes vínculos culturais e 

econômicos entre os grupos migrantes, se constituindo lugar de reconhecimento social. 

A cultura de origem, apesar de inacessível em sua forma pura, original, é 

(re)vivida e compartilhada na rede, o que parece especialmente significativo para o caso 

do Brasil, país de dimensões continentais, guardando uma grande multiplicidade regional, 

cultural, e mesmo sócio-geográfica, com significativas diferenças climáticas e sociais, 

com índices díspares de desenvolvimento. 

Assim, se as redes migratórias consistem em laços que interligam o local de 

origem e seus membros àqueles que estão no local de destino, com vias a facilitar a 

transposição de desafios, além de representar esta proximidade com a cultura de origem, 

elas se configuram como importantes estratégias também para aqueles que desejam sair 

do Nordeste Brasileiro para o Rio de Janeiro, por exemplo, como no caso das mulheres 

que pesquisamos. 

Estas redes podem, controvertidamente, ser apontadas como as causas da migração 

(Soares, 2003), mas ponto consensual é o fato de que, se não determinam, ao menos as 

redes intensificam os processos migratórios; servindo-lhes de suporte, mantendo o 

vínculo entre origem e destino, e, ao mesmo tempo, fazendo circular recursos materiais e 

simbólicos, bem como memórias e outros. Mas, sobretudo, definindo seu fluxo (Assis, 

2003). 

Indicativos estatísticos internos apontam nesta direção, dando conta de que em 

2007, do total de 19,7 milhões de pessoas em migração no  

Brasil, 53,5% eram nordestinos – o que representa mais de 10,5 milhões de emigrantes, 

dos quais 66,7%, ou cerca de sete milhões, encontram-se na região sudeste.  

Números que confirmam a prevalência deste fluxo migratório (nordeste- sudeste), a 

despeito dos maus índices (de PIB, emprego e violência) apresentados pela região 

sudeste, que já fora o centro do movimento migratório do país, mas que hoje, apesar de 

ainda receber, significativamente, os nordestinos, se configura como principal pólo de 



expulsão de mão de obra, tendo taxas migratórias negativas para todos os seus estados – o 

que significa dizer que sai mais gente do que entra (IBGE).   

 Uma possível explicação estaria, então, nas redes migratórias que teriam se 

articulado ao longo dos anos (enquanto Rio de Janeiro e São Paulo ainda se mostravam 

atraentes em termos de crescimento e índices gerais de qualidade de vida) e que, hoje, se 

mostram, assim como acontece nos fluxos internacionais, como decisivas para a 

definição do destino migratório.  

Também merece destaque o fato de que, atualmente, as mulheres nordestinas 

migram, significativamente, mais do que os homens. E que esta diferença, não para de 

crescer. Saltando de cerca de mil mulheres que, em 1991, migraram a mais do que os 

homens, para mais de 64 mil mulheres, no ano 2000. Fenômeno que pode ser explicado 

sob muitos aspectos, que vão desde os mais óbvios como a escassez de oportunidades de 

trabalho para as mulheres na região Nordeste, até aqueles que levam em conta as 

mudanças relacionadas à condição feminina e a uma maior conscientização das mulheres, 

que não apenas ambicionam uma vida melhor, em termos objetivos, como trabalho e 

estudos, mas também em termos subjetivos, como a tentativa de romper com situações de 

opressão, discriminação e violência (Lisboa, 2007). 

  Além disso, surge como hipótese a questão das redes sociais e migratórias, não 

como justificativa, mas como facilitador importante na decisão e no projeto migratório 

feminino. Estas redes, como vimos, têm múltiplas funções – que vão desde o incentivo ao 

migrar até o apoio, o acolhimento, a viabilização de trabalho e moradia – criando nexos e 

relações de reciprocidade entre os migrantes. Assim, se as mulheres migram em maior 

número que os homens, não sendo mais possível pensar apenas na justificativa de 

mulheres como meras acompanhantes e em projetos de reunificação familiar como 

principal motivador, as redes servem de suporte e se constituem, muitas vezes, como 

família ampliada, dando a sensação fundamental de pertencimento e servindo de embrião 

para o reconhecimento social (Nazareth, 2009).   

 Isto porque ao contrário do que se possa pensar e de haver na própria definição de 

rede uma idéia de democracia e de igualdade, pesquisas mostram que há certas 

incongruências importantes que aparecem associadas à questão das redes. O apoio 

encontrado nas redes é ambíguo e permeado de conflitos (Assis, 2003), além de ser 



regulado pelo gênero. Ou seja, homens e mulheres parecem ter inserções e papéis 

diferenciados nas redes, sendo importante destacar o papel das mulheres como 

articuladoras essenciais destes laços (Assis, 2003). 

Assim, uma análise completa das redes deve incluir uma perspectiva de gênero no 

seu entendimento. Não apenas pela inserção diferenciada das mulheres no processo 

migratório e na manutenção das redes (Hondagneu-Sotelo, 1994), mas porque “vários 

estudos recentes notaram a existência de significativas desigualdades de gênero dentro 

das redes sociais” (Goza, 2003: 264), levando os últimos estudos sobre migração a 

questionar o entendimento das redes como estruturas “altruístas, democráticas e quase 

livres de tensão” (Idem).  

 Como as redes proporcionam não apenas uma sensação de proximidade com a 

cultura de origem, mas também o sentimento de pertencimento tão cara aos indivíduos, 

há quem diga que as mulheres se utilizam mais desses laços (Assis, 2003). Outra 

explicação estaria no fato das desigualdades de gênero ainda permanecerem fortes, se 

traduzindo num acesso reduzido das mulheres a empregos de qualidade, sobrando para 

elas aqueles de menor prestígio e baixa remuneração – o que no caso de mulheres 

migrantes parece se potencializar, dadas as baixas taxas de escolaridade e a falta de 

experiência profissional com que costumam migrar.  

Mas, na gramática social das desigualdades em relação às mulheres migrantes 

brasileiras, além do gênero, fatores como raça e condições sócio-econômicas de origem 

realizam importantes crivos.  Assim, mulheres em condições econômicas mais 

desfavorecidas, por exemplo, costumam ter um acesso mais restrito a educação e a 

qualificação profissional, de modo que, ao migrar, acabam configurando um enorme 

contingente de mão-de-obra assistencial. Por outro lado, mulheres mais qualificadas 

profissionalmente, fazem parte das estatísticas da chamada “fuga de cérebros”, migrando 

em condições bastante favoráveis e confortáveis.   

O fato é que há um grande número de mulheres migrantes no primeiro caso: 

precisando e querendo ser incorporadas ao mercado de trabalho, mas sem qualificação 

adequada. De modo que serviços de doméstica, diarista, faxineira ou babá, que não 

exigem qualificação e culturalmente são associados às mulheres, acabam sendo 



ocupações remuneradas com grande procura entre as mulheres migrantes3. Muitas vezes 

sua única forma de articulação com o mercado de trabalho, mesmo que o vivam de forma 

irregular e informal, sem as garantias previstas em lei. 

Esta conjuntura acabar por criar cadeias femininas de assistência onde as mulheres 

mais pobres (comumente migrantes) cuidam dos filhos e da casa das mais ricas. Sobrando 

para outras mulheres – ainda mais pobres, mais velhas, ou mesmo meninas cuidando dos 

irmãos – abrigar o(s) filho(s) das mais pobres. Isto acontece tanto nas migrações internas 

quanto nas internacionais, recebendo neste último caso, o nome de “cadeia global de 

assistência”, onde se estabelece “uma cadeia de uma ponta a outra, entre classe, raça e 

nações” (Lisboa, 2007:811). 

Neste sentido, a migração feminina acaba por condicionar outro fenômeno: a 

“maternagem transnacional”, já que as mulheres deixam seus próprios filhos nos países 

de origem, para de acordo com a lógica da cadeia global de assistência, cuidar dos filhos 

de outra mulher em algum outro país4 (Hondagneu-Sotelo & Ávila, 1997, apud Lisboa, 

2007). 

   Importante, neste processo, ressaltar o papel fundamental das redes familiares e 

comunitárias na determinação das etapas do processo migratório e sua manutenção. As 

atividades de subsistência atribuídas às mulheres colocam-nas bastante vulneráveis e 

penalizadas, sendo necessária a formação e/ou incremento das redes sociais: de 

conhecidos ou parentes, bem como instituições que possam ajudar no cuidado com os 

filhos entre outros.   

A hipótese é que, neste momento a rede, cuja finalidade era favorecer a migração, 

seja reforçada, se configurando como verdadeiros guetos étnicos (Hall, 2005).  Ao se 

juntar a colegas e conterrâneos, teriam amenizadas as angústias da separação, da 
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desafiliação, da desterritorialização, além de resolver ou amenizar as questões de cunho 

prático, como acomodação e trabalho (Lisboa 2007). 

As redes fortalecem o tecido social e permitem que as mulheres – essenciais na sua 

manutenção – sintam atenuadas as agruras cotidianas e as dificuldades quanto à inserção 

na nova cultura, possibilitando ainda a passagem para posições e reivindicações mais 

estratégicas. 

Por isso, se toda migração revela contingências adversas e linhas de fuga, também 

parece abrir perspectivas de transformação. Neste processo há, inegavelmente, muitas 

perdas e evidentes vulnerabilidades, mas o fato é que, apesar de tudo, parece haver um 

significativo ganho simbólico para as mulheres, apontando para um horizonte 

potencialmente mais igualitário e fazendo emergir a figura de mulheres migrantes 

potentes, que têm diante de si grandes dificuldades e necessidades, mas também muitas 

possibilidades, com grande potencial para transformar.  
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